


É um grupo, que existe desde 2009, formado por 
instituições públicas e da sociedade civil organizada, 
funciona como um centro decisório que visa aprimorar a 
efetividade da função de controle do Estado.

O principal objetivo é desenvolver ações direcionadas à 
fiscalização da gestão pública, ao diagnóstico e combate à 
corrupção, ao incentivo e fortalecimento do controle social, 
ao compartilhamento de informações e documentos, ao 
intercâmbio de experiências e à capacitação dos seus 
quadros.

O que é a Rede de Controle?



O controle social, entendido como a participação do 
cidadão na gestão pública, é um mecanismo de prevenção 
da corrupção e de fortalecimento da cidadania. 

No Brasil, em razão da sua extensão territorial e do grande 
número de municípios, a necessidade de se estabelecer um 
controle social forte e atuante é altamente relevante.

Assim, o controle social revela-se como complemento 
indispensável ao controle institucional, exercido pelos 
órgãos fiscalizadores.
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Ação colaborativa entre as Redes de Controle da Gestão 
Pública, a sociedade civil organizada e os gestores 
públicos municipais visando contribuir para a 
transparência e o cumprimento de todos os aspectos 
legais para a correta aplicação dos recursos públicos.

Não tem como objetivo principal expor avaliação 
negativa de nenhum município, pois até mesmo o 
checklist será divulgado antecipadamente dando a 
possibilidade de adequações antes da avaliação.

O que é a Força Tarefa?



8 Estados

2.376 Municípios
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Cidadãos capacitados pelos órgãos de controle farão 
avaliação seguindo rigorosamente a metodologia
estabelecida;

Serão avaliados aspectos de transparência ativa e
passiva;

O checklist da avaliação de transparência ativa ficará 
desde já à disposição dos municípios;

Após a avaliação, os Observatórios Sociais de cada Estado 
comunicarão os municípios que eventualmente precisem 
melhorar;

Como ocorre a ação?



Não havendo melhora, o Observatório Social do Brasil 
notifica as Redes de Controle indicando os municípios 
que não implementaram as melhorias;

Tem início a fase 3: Controle Institucional;

As Redes de Controle deliberam entre si quais os órgãos 
competentes para agir (Tribunais de Contas, Ministérios 
Públicos, etc) e cobrar coercitivamente a melhora na 
transparência.

Como ocorre a ação?



Não havendo melhora, o Observatório Social do Brasil 
notifica as Redes de Controle indicando os municípios 
que não implementaram as melhorias;

Tem início a fase 3: Controle Institucional;

As Redes de Controle deliberam entre si quais os órgãos 
competentes para agir (Tribunais de Contas, Ministérios 
Públicos, etc) e cobrar coercitivamente a melhora na 
transparência.

Como ocorre a ação?



Iniciamos a avaliação da transparência ativa, distribuímos 
600 cidades para os avaliadores (+de 20 mil habitantes);

Início na semana passada, já tínhamos mais de 1.300
cidades avaliadas (transp. Ativa) e 130 (transp. Passiva);

Nesse primeiro momento ocorre uma checagem mais 
geral (portal, dados de obras/dispensa);

Conforme os avaliadores vão concluindo as avaliações, as 
comunicações são encaminhadas pelo OSB aos gestores.

Como estamos?



• Não visa promover ranking;

• Não é somente mais uma avaliação de portais de 
transparência, é uma ação de incentivo ao trabalho 
conjunto entre controle institucional, social e 
gestores;

• Não é uma ação do TCU ou do OSB. É uma ação das 
Redes de Controle da Gestão Pública.

O que a Força Tarefa NÃO é!



forcatarefa@osbrasil.org.br

forcatarefa.sc@osbrasil.org.br


